
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2978559 - PA
(2025/0242526-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : EUNICE CATIVO DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DOS  VÍCIOS
ELENCADOS NO ART. 1.022 DO  CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  De acordo com o que dispõe o artigo 1.022 do  CPC/2015, cabem
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão
sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem
como para corrigir erro material.
3. Na espécie, a parte embargante não apontou concretamente quaisquer
dos vícios autorizadores da oposição do recurso manejado, mostrando-se
deficiente  a  argumentação  recursal  em  que  a  alegação  de  ofensa  ao
artigo  1.022  do  CPC/2015 se  faz  de  forma  genérica,  dissociada  dos
fundamentos  da  decisão  embargada  e  sem a  demonstração  exata  dos
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. A
ausência de tal demonstração enseja juízo negativo de admissibilidade
dos  embargos  declaratórios,  uma  vez  desatendido  o  disposto  no
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artigo  1.023  do  CPC/2015, além  de  comprometer  a  compreensão  da
exata controvérsia a ser dirimida com o oferecimento dos aclaratórios, o
que atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.
4. Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  19/05/2026 a  25/05/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2978559 - PA
(2025/0242526-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : EUNICE CATIVO DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS VÍCIOS
ELENCADOS NO  DO . DEFICIÊNCIA DE ART. 1.022  CPC/2015
FUNDAMENTAÇÃO.

Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência1. 
do Código de Processo Civil de 2015 ), devem ser exigidos os(CPC/2015
requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

De acordo com o que dispõe o artigo 1.022 do , cabem2.  CPC/2015
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão
sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem
como para corrigir erro material.

Na espécie, a parte embargante não apontou concretamente quaisquer3. 
dos vícios autorizadores da oposição do recurso manejado, mostrando-
se deficiente a argumentação recursal em que a alegação de ofensa ao
artigo 1.022 do  se faz de forma genérica, dissociada dos CPC/2015
fundamentos da decisão embargada e sem a demonstração exata dos
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. A
ausência de tal demonstração enseja juízo negativo de admissibilidade
dos embargos declaratórios, uma vez desatendido o disposto no
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artigo 1.023 do , além de comprometer a compreensão da CPC/2015
exata controvérsia a ser dirimida com o oferecimento dos aclaratórios, o
que atrai a incidência da . Súmula n. 284/STF

Embargos de declaração não conhecidos.4. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão, assim
ementado (fls. 426-427):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À
DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL NA
CORTE DE ORIGEM.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 ), devem ser exigidos(CPC/2015
os requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da
Corte de origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do
agravo, nos termos dos artigos 932, III, do  e 253, parágrafo CPC/2015
único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ
(redação dada pela Emenda Regimental n. ).22/2016
3. Agravo interno não provido.

A parte embargante sustenta que o acórdão contém os seguintes
vícios (fls. 438-441):

[...]
Com efeito, em razão do enunciado nº 07 da  mostra-seSúmula/STJ,
inviável no âmbito do recurso especial, reexaminar os fatos e provas dos
autos, ou seja, promover uma reincursão no acervo fático probatório
mediante a análise detalhada de documentos, testemunhos, contratos,
perícias, dentre outros. Assim, no apelo extremo não se pode examinar
mera  ou . quaestio facti  error facti in iudicando
Todavia, o  (inclusive, o proveniente de equívoco na error in judicando
valoração das provas) e o  podem ser objeto do error in procedendo
recurso especial.
[...]
No caso em testilha, o Tribunal Regional Federal dissentiu do
entendimento firmado por esta Corta, no sentido de que “as certidões de
nascimento, casamento e óbito, bem como certidão da Justiça Eleitoral,
carteira de associação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais, ficha de
inscrição em Sindicato Rural, contratos de parceria agrícola, podem
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servir como início da prova material nos casos em que a profissão de
rurícola estiver expressamente mencionada desde que amparados por
convincente prova testemunhal. (STJ, , Rel. Ministro REsp 1650326/MT
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe .” 30/06/2017)
É importante ressaltar que, no caso em apreço, a embargante não
pretende o reexame de provas, mas tão somente que reste esclarecido se
a orientação do STJ é considerar ou não a certidão da Justiça Eleitoral
como início da prova material. Se a resposta for sim, o processo precisa
retornar ao Tribunal de origem para adequação do julgado.
Face ao exposto, requer esclarecimentos quanto a 

 com relação ao teor daCONTRADIÇÃO/OBSCURIDADE/OMISSÃO
r. decisão proferida, mormente porque que a pretensão da embargante é
assegurar a aplicação e a correta interpretação da norma ao caso
concreto, valorando-se as provas produzidas, não havendo incidência da
Súmula nº. 7 deste Tribunal, e o pronunciamento a respeito da questão
levantada com base no artigo 5º, LV, da Constituição Federal e se for o
caso, requer a correção da decisão.

Sem impugnação (fl. 450).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 ),(CPC/2015
devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

De acordo com o que dispõe o artigo 1.022 do , cabem CPC/2015
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão
sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem
como para corrigir erro material.

Na espécie, a parte embargante não apontou concretamente
quaisquer dos vícios autorizadores da oposição do recurso manejado,
mostrando-se deficiente a argumentação recursal em que a alegação de
ofensa ao artigo 1.022 do  se faz de forma genérica, CPC/2015

dos fundamentos do acórdão embargado e sem adissociada 
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demonstração exata dos pontos pelos quais o se fez omisso, julgado 
contraditório ou obscuro.

A ausência de tal demonstração enseja juízo negativo de
admissibilidade dos embargos declaratórios, uma vez desatendido o
disposto no artigo 1.023 do , além de comprometer a CPC/2015
compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o oferecimento
dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do Supremo
Tribunal Federal (STF).

No mesmo sentido, em hipótese similar:
 
PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃ O APONTADA.
INCIDÊNCIA DA . SÚMULA N. 284/STF
1. No caso dos autos, a parte embargante não aponta nenhuma
omissão, contradição, obscuridade ou erro material nas razões dos
embargos de declaração. Busca tão somente a modificação do
decidido no acórdão recorrido, o que é inviável, uma vez que o
agravo não ultrapassou a barreira da admissibilidade. Incide, na
espécie, a . Precedentes. Súmula n. 284/STF
Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg nos , relator Ministro EAREsp n. 2.182.720/MG
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em  DJe de 21/5/2024,

, destaques acrescidos)24/5/2024.

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 2.978.559 / PA
Número Registro: 2025/0242526-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00002309220088140035 10103657220214019999 2309220088140035

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

Relator dos EDcl no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EUNICE CATIVO DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. ) - APOSENTADORIA RURAL 48/51
(ART. )48/51

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EUNICE CATIVO DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/05/2026  25/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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